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pressentidas por alguns que, de forma
cívica e inteligente, potenciaram o caso
do Vale do Côa como rastilho para
alterações estruturantes e mais
definitivas. A actividade arqueológica
surgiu pela primeira vez equiparada
a outras, envolvidas na gestão e
ordenamento do nosso território.

Com o Côa, parece ter entrado
definitivamente em colapso a
velha Arqueologia portuguesa;

e com o Côa arrancou uma Arqueologia
nova. Tendo-se reiniciado através de
um processo militante vencedor a vários
níveis, com o prevalecimento das valias
patrimoniais sobre as relacionadas com
a construção da barragem e que
culminou com a autonomização da
componente arqueológica no seio da
gestão patrimonial  global, representada
pelo aparecimento do Instituto Português
de Arqueologia, a actividade e os seus
profissionais, ao que tudo indica,  iniciaram
um caminho de afirmação descomplexada.

Face a novos patamares de
exigência relacionados com a
defesa dos bens ambientais e

patrimoniais, a actividade arqueológica
torna-se numa necessidade  e deixa cada
vez mais de ser uma opção eventual.
Assim, sobretudo a partir da segunda
metade dos anos noventa, gera-se um
verdadeiro mercado que acrescenta
definitivamente aos parceiros que já
habitavam o meio arqueológico, os estatais,
os de cariz autárquico, os universitários,

os liberais emergentes e os amadores,
um novo elemento: as empresas
prestadoras de serviços. Assim, o IPA,
a Associação Profissional de Arqueólogos
e as comummente chamadas empresas
de arqueologia, reflectem e são reflexo
de alterações de fundo que caracterizam
a fase que vivemos actualmente, de
crescente enquadramento da actividade
e da profissão num âmbito global de
actuação que ultrapassa os limites
estritos da investigação histórica para
se integrar nas questões de gestão do
território. Nas universidades, também
os docentes orientados para a área
arqueológica procuram afirmar o seu
espaço, conseguindo, através do novo
enquadramento geral e das novas
exigências, autonomizar a disciplina, daí
resultando licenciaturas específicas e
diversos cursos de mestrado.

Mas o que trazem de novo as
empresas? Pela sua natureza,
estão vocacionadas para a

concretização de projectos objectivos,
ou seja, para a realização programada
de trabalhos em que, face à aplicação
de estratégias de acção, se atingem
objectivos específicos previamente
delineados. Não se dispersando, por
princípio, a acção das empresas por áreas
mal definidas, antes concentrando-se no
âmbito dos projectos específicos que
desenvolve, e estando a sua própria
existência assente em necessidades de
agentes exteriores pelos serviços que presta,
o seu nível de eficácia deve ser elevado.

Com o Côa, parece ter entrado definitivamente
em colapso a velha Arqueologia portuguesa; e com
o Côa arrancou uma Arqueologia nova.

Como qualquer actividade,
também a Arqueologia é
pensada e praticada de diversas

formas. De forma mais progressista ou
conservadora, mais ligada a aspectos
descritivos baseados no registo
arqueológico ou enquadrada num
ambiente conceptual e teórico abrangente
a outras áreas do saber, o seu objecto
comum é, no limite, o passado das
paisagens em que o homem deixou
marcas da sua presença.

A Arqueologia é História, mas só
muito tardiamente é que as
"ruínas" e ainda mais tarde os

restos ou "lixos" enterrados resultantes
de acções humanas se tornaram tão
importantes enquanto fontes históricas
como as de natureza documental, desde
sempre consideradas como legítimas.
Assim, a Arqueologia que nasce
subjugada e diminuída enquanto área
do saber é, inicialmente, e até muito
tarde, uma actividade lúdica e aventureira,
patrocinada por instituições e governos
em busca de raízes históricas, culturais
e artísticas enobrecedoras para o seu
presente.

Após adquirir a dignidade de
"ciência" com a aceitação de
academias e universidades,

a Arqueologia iniciou um percurso que
ainda hoje marca profundamente a sua
evolução. Em Portugal, a afirmação
social da disciplina foi progressiva,
lenta e muito recente, digamos que
concretizada apenas no último quartel
deste século. Esta recente aproximação
aos padrões teóricos e práticos mais
evoluídos a nível europeu foi realizada
com esforço por alguns, sobretudo
enquadrados em estruturas
universitárias ou delas saídos para
instituições estatais ou autárquicas.

Arqueologia ou arqueologias?

Contudo, e apesar de tentativas
de afirmação da profissão,
incluindo o aparecimento de

variantes em arqueologia ao curso de
História e de departamentos nacionais
ou autárquicos crescentemente
preocupados com o património
arqueológico, prevaleceu claramente
o esforço individual, mais ou menos
solitário e militante, sobre a organização
geral e estrutural de uma actividade
científica e de gestão de recursos, como
efectivamente tem que existir em relação
a todo o nosso património.

A partir do enquadramento do
país na estrutura da Europa
Comunitária, é inegável que se

desenvolveram estímulos externos que
revolucionaram em poucos anos a
actividade arqueológica. Alterações
regulamentares e legislativas ocorridas
suscitaram uma crescente visibilidade ao
património arqueológico que, progressiva
mas rapidamente, a par de alterações de
mentalidades, se tornou uma
preocupação, uma questão a ter em
conta, inclusivamente na agenda
política. Tais alterações sociais ao
enquadramento da Arqueologia foram

A partir do
enquadramento do país na
estrutura da Europa
Comunitária, é inegável
que se desenvolveram
estímulos externos que
revolucionaram em poucos
anos a actividade
arqueológica.
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profundidade dos trabalhos pode
condicionar um nivelamento por baixo,
até porque, na actualidade, a grande
maioria dos trabalhos arqueológicos
são promovidos por entidades cuja
vocação não é a investigação, salvaguarda
ou valorização patrimonial. Face aos
condicionalismos, é necessário
demonstrar as vantagens e benefícios de
investimentos ou atitudes que
claramente visam a identificação, a
investigação, a protecção ou a valorização
de vestígios do passado humano.

Forte grau de exigência e controlo
de qualidade regido por
parâmetros ambiciosos são

necessidades vitais em arqueologia.
E todas as razões se resumem a uma
questão de princípio, face à natureza
de muitas das práticas arqueológicas de
campo que implicam a destruição das
próprias fontes durante o processo de
registo e análise. Dadas as limitações
gerais referidas e resultantes do ambiente
em que se desenrolam os trabalhos,
o controlo da qualidade tem que ser
bem definido e efectivo, cabendo
actualmente tal incumbência ao IPA, já
que o auto-controlo, ou seja, a regulação
entre os pares ainda não parece ser
possível no actual sistema.

Definidos claramente tais
patamares de exigência, o que
não nos parece que

actualmente aconteça face à discrepância
de objectivos, de estratégias de abordagem
a problemas, de metodologias e de
resultados funcionais  obtidos, as
entidades tutelares, elas próprias
sujeitas a regras de actuação, deverão
exigir o seu cumprimento. Mas que tal
controlo, assente em critérios bem
delimitados, seja dirigido a todos os que
concretizam programas de trabalho,
indiferentemente do seu enquadramento
empresarial, universitário, autárquico
ou museológico. Com forte exigência
na definição de objectivos, metodologias
e controlo da qualidade dos respectivos
resultados, aposta-se ainda,

forçosamente, no incremento da
qualidade dos técnicos e investigadores
que enquadram equipas de arqueologia.

A questão da qualidade dos
profissionais de arqueologia é
também fundamental, já que

sem eles nem empresas nem qualquer
outra instituição alcança resultados
fiáveis e de qualidade. Neste âmbito, em
que a formação de base é essencial, a
ausência de diálogo institucional entre o
mundo universitário, pólo natural de
ensino e de investigação, e o mundo
empresarial, pólo natural para a
afirmação profissional dos formados
naquelas escolas é deficiente, sendo
urgente a criação de pontes de diálogo e
colaboração efectivas.

Actualmente, um dos problemas
existentes na rotina empresarial
refere-se às limitações que

a grande maioria dos projectos
desenvolvidos apresenta em termos de
grau de profundidade atingida, face
ao potencial de investigação possível.
Muitas vezes, os objectivos estão pré-
-definidos pelos condicionalismos
específicos dos clientes, sendo o grau de
problematização e de enquadramento em
questões mais vastas pouco desenvolvido.
Se aqui cabe às entidades tutelares e
evidentemente às empresas especializadas
e aos profissionais fundamentar
o aprofundamento dos processos de
investigação, também às instituições
universitárias poderia caber um papel
de sistematização e de exploração
objectivada de dados a partir de trabalhos
desenvolvidos externamente, com base
em parcerias mutuamente vantajosas,
quanto a nós, de urgente necessidade
para a investigação arqueológica
portuguesa. Sem um meio universitário
teórica e metodologicamente evoluído,
nem possuidor de meios de especialização
humanos e laboratoriais actualmente
ausentes, as empresas, por si só, terão
dificuldades em ultrapassar limitações
hoje generalizadas e que condicionam
a profundidade e funcionalidade
científica da investigação praticada.

Por outro lado, se o mercado não estiver
viciado, a concorrência é sempre  saudável
para o sistema em que todos se
movimentam, particularmente no que
respeita à qualidade final. Ao nível da
área que aqui nos interessa, o
aparecimento de  empresas sólidas do
ponto de vista financeiro e estrutural,
tanto em termos humanos, como
organizativos e técnicos, permite
potenciar  um substancial acréscimo de
qualidade nos trabalhos de arqueologia
concretizados em Portugal.

Se no meio em que se movem os
profissionais de arqueologia, e do
património em geral, a

necessidade absoluta fosse a qualidade,
teríamos pela frente o melhor dos
mundos. Como a realidade é cruel,
teremos que nos contentar com "o melhor
dos mundos possível"? Não. E, para
tanto, temos que exigir a todos os
parceiros envolvidos no sistema que
desempenhem o seu papel que, a não
estar correctamente definido, o deverá
urgentemente ser. Ou seja, as alterações
iniciadas sem grande consciência de
rumo devem prosseguir de uma forma
mais sistemática, coerente e objectiva.

Curiosamente, o aparecimento das
empresas nesta área suscitou em
muitos o receio de uma

diminuição de qualidade na arqueologia
portuguesa, tal como durante algum
tempo os mesmos temeram pelo
património arqueológico, que dessa
forma julgavam poder vir a ser
transformado em mera mercadoria, em
factor de negócio alheio a princípios. É
hoje evidente que, face ao crescimento,
em variadíssimas frentes, das
necessidades públicas pela realização
de trabalhos arqueológicos, dos
Estudos de Impacto à minimização dos
mesmos, e da valorização de sítios à

investigação, o aparecimento das empresas
e da sua capacidade de resposta permitiu,
em muito casos, a concretização
vantajosa do ponto de vista patrimonial
e científico de muitos projectos e a
obtenção de dados que doutra forma
teriam desaparecido. Aliás, o aparecimento
das empresas deste tipo surge como
resposta a um brutal aumento da
procura, ou seja, de um crescimento
global do número de intervenções
arqueológicas, que actualmente são
maioritariamente realizadas numa
perspectiva empresarial. Quanto à
qualidade da arqueologia praticada em
Portugal, é inegável que em termos
gerais, incluindo a da arqueologia
praticada pelas empresas, houve um
incremento do seu nível em
consequência do actual enquadramento
da actividade pois que, apesar de
limitações várias, se apostou em novos
padrões de exigência. Esta é crescentemente
exigida, tanto pelos agentes directamente
ligados à Arqueologia como pela própria
sociedade em geral, cada vez mais sensível
a questões patrimoniais ou ambientais.

Assim, assumindo um aumento no
nível de exigência praticado e
assistindo-se a uma primeira

experiência em termos de controlo da
qualidade, como poderemos continuar a
progressão? No que se refere ao
conhecimento do passado e à protecção
do património, a nossa sociedade é
manifestamente superficial, não sendo
sequer claras, socialmente, as razões que
justificam o empenho de esforços e meios
na investigação e conhecimento do
passado comum. A ausência, bem
enraizada, de uma cultura cívica
suficientemente forte que imponha
naturalmente padrões de qualidade e

Quanto à qualidade da
arqueologia praticada em
Portugal, é inegável que em
termos gerais, incluindo a da
arqueologia praticada pelas
empresas, houve um
incremento do seu nível

Forte grau de exigência e
controlo de qualidade regido
por parâmetros ambiciosos
são necessidades vitais em
arqueologia.



2322

IN
T

E
R

V
E

N
Ç

Õ
E

S
~Por fim, refira-se o importante

contributo que o aparecimento
de empresas especializadas em

prestação de serviços em arqueologia
trouxe para a profissionalização e
dignificação da classe, assegurando
actualmente uma fatia muito
significativa dos postos de trabalho.
Finalmente, existem arqueólogos
profissionais. E começa-se a debater
questões muito próprias, relacionadas
com aspectos como a segurança no
trabalho, os níveis de remuneração e de
estabilidade de emprego e o defraudar
de expectativas criadas ao longo do
período de ensino. Arqueólogos
exigentes  em relação a si próprios e ao
património em geral beneficiarão a
qualidade da arqueologia portuguesa. Daí
que a resolução de vários problemas que
hoje assolam o meio passe pela
credenciação e certificação de quem pode
efectivamente realizar trabalhos
arqueológicos e de que tipo.




